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RESUMO
O presente trabalho aborda a experiência desenvolvida no Programa de Monitoria Inclusiva, vinculado
ao Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAI), da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG).
Relata a experiência de apoio a um estudante com deficiência visual do Curso de Licenciatura em
Ciências Biológicas do Centro de Educação e Saúde (CES/UFCG), evidenciando o processo de
orientação desenvolvido durante o período de vigência do Edital NAI/PRAC Nº 001/2022. As
inquietações que resultaram neste relato de experiência iniciaram-se a partir dos estudos e do diálogo
entre a orientadora , o estudante com deficiência visual e a monitora inclusiva, que identificaram a
necessidade de ampliar o debate e socializar a experiência vivenciada neste período. Como é sabido, o
acesso de estudantes com deficiência ao ensino superior é cada vez maior, caracterizado pela
ampliação dos direitos na legislação e política educacional brasileira e pela necessidade da
desconstrução de barreiras atitudinais. Portanto, é de extrema relevância que as instituições de ensino
superior discutam formas de garantir a igualdade, a equidade e o respeito à diversidade no contexto
educacional, tornando a universidade um espaço acessível e contribuindo para a consolidação de uma
educação para todos. Com o intuito de contribuir com esta discussão, buscou-se estratégias de dialogar
sobre a educação inclusiva no ensino superior no sentido de fortalecer e valorizá-la a partir do
Programa de Monitoria Inclusiva. Entre as atividades desenvolvidas no período, destacam-se:
Orientações individuais; Elaboração de um “guia prático para professores“, com dicas e sugestões
didático-pedagógicas, elaborado sob a ótica do próprio estudante com deficiência; Desenvolvimento
de materiais didáticos acessíveis utilizados para aprendizagem das disciplinas acadêmicas e
participação em vídeos educativos.

Palavras-chave: Educação Inclusiva, Ensino superior, Monitoria Inclusiva, Estudante com deficiência
visual, Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAI).
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho consiste em um relato de experiências vivenciadas na

Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), no âmbito do Programa de Monitoria

Inclusiva. Este programa, vinculado ao Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAI), atende

estudantes com deficiência, transtornos de desenvolvimento , altas habilidades e superdotação

do Centro de Educação e Saúde (CES/UFCG). A experiência envolve o trabalho coletivo

realizado durante o ano de 2022, envolvendo um estudante com deficiência visual do curso

de Ciências Biológicas, estudante monitora, profissional orientadora e colaboradores do NAI

O processo de inclusão de pessoas com deficiência no ensino superior tem sido alvo

de discussões, por se tratar de um tema complexo e desafiador. Com o aumento do número de

ingresso de estudantes com deficiência no ensino superior, torna-se cada vez mais urgente o

diálogo sobre a temática da educação inclusiva na tentativa da desconstrução das barreiras

existentes e promoção de uma cultura mais inclusiva. Nesse sentido, este artigo foi pensado

como uma estratégia de contribuir com o debate a partir da experiência vivenciada no

CES/UFCG.

No contexto brasileiro , o aumento do ingresso de estudantes com deficiência no

sistema regular de ensino vem tomando espaço nas políticas públicas educacionais , a

exemplo da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva

(2008), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9394 de 20 de dezembro de

1996) e a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), também conhecida como Estatuto da Pessoa com

Deficiência. Criada em 2015, a Lei nº 13.146, em seu artigo 28, institui o aprimoramento dos

sistemas educacionais, com objetivo de garantir condições de acesso, permanência e

participação, e aprendizagem, através das ofertas de serviços e acessibilidade que eliminem as

barreiras e promovam a inclusão plena (Brasil, 2015; Souza, 2022).

Conforme o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (UNESCO, 2007), as

universidades brasileiras passaram a ter corresponsabilidades na construção de uma cultura de

promoção, proteção e defesa dos direitos humanos, por meio de ações multi e

interdisciplinares. Nesse sentido, a educação superior busca desenvolver ações acadêmicas

para o exercício profissional de práticas eticamente comprometidas com o fortalecimento dos

direitos e das liberdades fundamentais do homem, adotando, assim, um perfil pedagógico que

contemple uma postura democratizante e emancipatória, pautada num ideal de instituição

educativa, norteada por ação e prática social (Silva, 2022).



A oferta de serviços e atendimentos aos estudantes com deficiência, transtornos de

desenvolvimento e altas habilidades e superdotação da UFCG se dá através dos Núcleos de

Acessibilidade e Inclusão (NAI) e do Programa de Monitoria Inclusiva de cada campi5, cuja

organização institucional se dá em uma “Coordenação Geral”, situada no “campus sede” e

“Setores de Apoio Locais”, situados nos campi fora de sede.

O NAI foi criado com a finalidade de promover e assegurar ações e serviços de

apoio especializado para garantia de inclusão e acessibilidade das pessoas com deficiências

física, sensorial, mental ou intelectual e transtornos de desenvolvimento e altas

habilidades/superdotação, visando eliminar barreiras arquitetônica, comunicacional,

informacional, atitudinal e curricular, que representem restrição à participação e o

desenvolvimento acadêmico e profissional (Art. 4º, da Resolução nº 11/2016).

O Programa de Monitoria Inclusiva , atrelado ao NAI, está voltado aos estudantes

que solicitam apoio de um/a monitor/a nas atividades acadêmicas e apresentam necessidades

educacionais específicas. A seleção de monitores é realizada pelas equipes do NAI de cada

campus, a partir das necessidades específicas. O/a monitor inclusivo é responsável por

acompanhar o/a discente com necessidades educacionais especiais nas tarefas pedagógicas e

científicas.

Nesse sentido, o relato apresentado neste artigo refere-se, especificamente, a

experiência desenvolvida no âmbito do Programa de Monitoria Inclusiva do CES/UFCG com

um estudante com deficiência visual do curso de Ciências Biológicas, sua monitora,

orientadora e colaboradores.

METODOLOGIA

No que se refere ao aspecto metodológico, utilizamos como método o relato de

experiência, considerado um método de natureza qualitativa empregado no desenvolvimento

de pesquisa e da produção de conhecimento. Destaca-se sua relevância uma vez que permite o

auto relato da experiência vivida a partir da descrição dos contextos envolvidos, das ações

5 A UFCG possui estrutura multicampi, com unidades acadêmicas e estruturas administrativas distribuídas em sete

municípios do Estado da Paraíba – PB: 1) Campina Grande - “campus sede”; 2) Cajazeiras; 3) Cuité; 4) Patos; 5) Pombal; 6)

Sousa; e 7) Sumé.



circunscritas e da análise que se segue (Furtunato, 2018). Assim, torna-se possível que um

maior número de pessoas possam ter acesso às experiências vivenciadas em determinada

experiência, viabilizando o aprendizado e reflexões em torno de questões e temáticas.

Buscou-se coletar os dados através de relatórios de atividades do programa de

monitoria inclusiva, relatórios de atendimentos do núcleo de Serviço Social, registros

profissionais do NAI, bem como relatos dos sujeitos envolvidos. Destaca-se, sobretudo, que

o ponto de partida são os relatos e a vivência do estudante com deficiência visual.

Entre os principais aspectos que merecem destaque no decorrer do percurso

metodológico, estão o processo de escuta profissional qualificada de profissionais do NAI

(que possibilitou conhecer as principais dificuldades enfrentadas no processo

ensino/aprendizagem no contexto universitário); As orientações e atendimentos

individualizados com estudantes, monitores e familiares; A elaboração de estratégias de uso

de novas ferramentas de aprendizagem no contexto educacional do estudante.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Através de um trabalho colaborativo, buscou-se desenvolver o diálogo com o objetivo

de traçar estratégias metodológicas para serem desenvolvidas durante o período de vigência

do Edital NAI/ PRAC Nº 001/2022. Entre as estratégias e resultados apontados pela equipe do

Programa de Monitoria Inclusiva (estudante, monitoria e orientadora) salienta-se a elaboração

de novas formas de aprendizagem, a partir da vivência apresentada pelo estudante com

deficiência visual; o estímulo ao uso de novas tecnologias assistivas e educacionais, a

exemplo do uso de audiodescrição, formatação de slides, provas orais, entre outros.

Registra-se a importância do uso de audiodescrição para estudantes com deficiência

visual no contexto universitário. Segundo Mota (2010), audiodescrição consiste na

transformação de imagens em palavras para que informações- chave (transmitidas

visualmente) não passem despercebidas e possam também ser acessadas por pessoas cegas ou

com baixa visão. O objetivo deste recurso é tornar os mais variados tipos de materiais

audiovisuais (peças de teatro, filmes, programas de TV, espetáculos de dança, etc.) acessíveis

a pessoas não-videntes. Possibilita a compreensão das informações, por meio da descrição de

detalhes relevantes das imagens e é um mecanismo de grande importância para a

comunicação das pessoas com deficiência. Por isso, faz-se necessário encontrarmos

mecanismos que garantam a efetividade do acesso à informação nos diversos espaços da

sociedade, incluindo o ambiente escolar e universitário.



É inquestionável a importância do Programa de Monitoria Inclusiva para os estudantes

da UFCG, tanto para os/as monitor/as, estudantes apoiados, quanto para os orientadores. A

experiência vivenciada contribui significativamente para o desenvolvimento de técnicas de

ensino, modelos didáticos e observações de aprendizagem, avaliação e compartilhamento de

saberes.

Sobre a dinâmica das atividades desenvolvidas, pontua-se que os encontros entre o

estudante e a monitora (monitoria) aconteciam de forma síncrona e assícrona, geralmente em

horários opostos aos das aulas. Eram elaborados resumos para utilizar posteriormente nos

estudos. Durante os encontros foram abordados temas diversos relacionados às

disciplinas: bioestatística, ecologia geral, filosofia e sociologia da educação, instrumentação

no ensino de ciências biológicas e microbiologia.

As orientações aconteciam de maneira presencial e virtual, para emissão de orientações

gerais, discussões sobre situações do cotidiano acadêmico, sugestões de atividades,

elaboração de artigos e relatórios.

Sobre os recursos tecnológicos utilizados durante a vigência do programa de monitoria

inclusiva, os mais usados foram: mesa digitalizadora para produção dos resumos de estudos,

leitor de tela, aplicativos diversos. Alguns modelos didáticos foram produzidos para contribuir

na construção dos conhecimentos de maneira que a aprendizagem das disciplinas fossem

facilitadas, inclusive com representação tátil do material.

Também foi elaborado um documento denominado “Guia prático: orientações gerais

para docentes de estudantes com baixa visão no ensino superior”(em anexo), a partir das

vivências e da experiência do estudante. É resultado das leituras de referências bibliográficas,

da experiência em sala de aula e do diálogo entre o estudante com deficiência, a monitora e a

orientadora. Considera-se uma ferramenta de aproximação dos docentes do CES/UFCG com

a temática da educação inclusiva na universidade e com a realidade cotidiana dos discentes

com baixa visão do nosso campus.

O acesso de pessoas com deficiência no ensino superior deve prever a garantia das

condições de igualdade tanto no ingresso quanto na permanência ao longo de sua trajetória até

a conclusão do curso. Não se trata de garantir o acesso dessas pessoas ao Ensino Superior,

mas de pensar no desenvolvimento de estratégias, no uso de recursos tecnológicos e

pedagógicos para promover a participação efetiva e sua permanência com sucesso.

De acordo com Silva (2022), os atores sociais, público alvo da educação especial,

precisam romper com o modelo socialmente construído de ensino superior, o qual foi

direcionado para uma minoria da população com destacado sucesso social. No exercício da



docência, principalmente, emanam a essência da formação, mediação e transformação em um

movimento dialógico e reflexivo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Programa de Monitoria Inclusiva é uma importante ferramenta de apoio aos

estudantes com deficiência da UFCG, entretanto ainda verifica-se a carência de novas

tecnologias e atividades pedagógicas que atendam às dificuldades específicas dos estudantes

com deficiência visual. Durante o ano de 2022 foram pensadas estratégias no âmbito do

programa e do NAI, todavia, precisa-se ampliar o debate sobre esta temática para toda a

universidade, ampliar a formação continuada dos docentes e demais profissionais da educação

para que desenvolvam práticas pedagógicas mais inclusivas.

É de extrema importância garantir o acesso das pessoas com deficiência no Ensino

Superior, mas precisa-se, sobretudo, pensar no desenvolvimento de estratégias, no uso de

recursos tecnológicos e pedagógicos para promover a participação efetiva e sua permanência

com sucesso.

Considerando o crescente aumento do ingresso de estudantes com deficiência no

Ensino Superior, torna-se cada vez mais urgente o diálogo sobre a temática da educação

inclusiva na tentativa da desconstrução das barreiras existentes e promoção de uma cultura

mais inclusiva.
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ANEXO - “Guia prático: orientações gerais para docentes de estudantes com baixa
visão no ensino superior”






